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A provada em 26/6 pelaAssembléia Legislativa(Alesp), a Lei de Dire-trizes Orçamentárias (LDO)para o ano de 2009 manteveo índice de repasse de, no mí-nimo, 9,57% da quota-parte es-tadual do ICMS para as univer-sidades públicas estaduais. As-sim, mais uma vez foram rejei-tadas as reivindicações do Fó-rum das Seis de um repasseanual de 11,6% da quota-par-te do ICMS para as universida-des, de dotação de 2,1% daquota-parte do ICMS para oCentro Estadual de EducaçãoTecnológica Paula Souza (Ce-eteps), e de aumento do totalde recursos vinculados à edu-cação no Estado em todos osníveis, de 30% para 33% da re-ceita de impostos.A LDO 2009, reiterando oconteúdo do artigo 26 da leicomplementar nº 1010/07ao São Paulo Previdência (SP-PRev), autorizou o governodo Estado a considerar gas-tos previdenciários como gas-tos com educação. Dessa for-ma, aponta o professor Ota-viano Helene, presidente daAdusp: "Essa medida fazcom que o governo cumpraa lei, sem cumprir a lei. Pre-vidência é uma coisa, educa-ção é outra”. Na opinião daAdusp, estabelece-se assima burla pelos executivos aopreceito constitucional de30% para a educação.Acrescentou ainda "comrelação ao repasse para asuniversidades, a proposta go-vernamental não falava ‘nomínimo 9,57%’. Isso é impor-tante, porque se falasse ‘ape-nas 9,57%’ o governo pode-ria usar isso como contra-ar-gumento às nossas pressõespor dotação orçamentária

adicional para viabilizar aampliação da universidadee também a incorporaçãoda Faculdade de Engenha-ria Química de Lorena”, afir-ma o professor.
“Trava”O deputado Roberto En-gler (PSDB), que foi o rela-tor da LDO na Comissão deFinanças e Orçamento daAlesp, define essa redaçãocomo uma “trava de segu-rança”: segundo ele, é possí-vel que se aplique um per-centual maior do que9,57% caso haja sensibiliza-ção do governo a partir daargumentação das partes in-teressadas. “Se os reitoresforem lá, falarem da expan-são dos cursos e consegui-rem convencer o governo”,sugere Engler, então have-ria possibilidade de altera-ção no índice.O deputado tucano, quedurante os governos Covas eAlckmin foi relator da LDOpor oito anos consecutivos(ficando conhecido por rejei-tar inapelavelmente as emen-das do movimento social),declarou ao InformativoAdusp que o fato de não te-rem sido aumentados os per-centuais de repasse à Educa-ção não deve ser motivo dediscussão na Alesp: “A quemcabe decidir sobre qual é ovalor relativo que as univer-sidades têm, em relação àsdemais atividades do Esta-do, é o governo instalado; oque ele manda para a Assem-bléia é uma proposta [sic].Não cabe ao parlamento mo-dificá-la integralmente, ca-be a ele indicar algumas coi-sas”. Quanto à inclusão degastos previdenciários como

se fossem de manutençãoda educação, Engler enten-de que só o Tribunal de Con-tas do Estado (TCE) teria au-toridade para questionar.O pequeno número deemendas aceitas, e a criaçãode subemendas, são vistas pe-lo deputado Mário Reali (PT)como uma das práticas nega-tivas da relatoria da LDO2009. Reali, que está entreos parlamentares que encam-param as propostas do Fó-rum das Seis, opina que argu-mentos sólidos para lutar pe-la ampliação dos recursos da

Educação devem munir-se daobservação sistemática dosrelatórios trimestrais de res-ponsabilidade fiscal — que in-dicam como estão sendo fei-tos os gastos com Educaçãonas universidades.
Renúncia fiscalEntre os anexos de metasfiscais da LDO 2009, o profes-sor Helene constata com pre-ocupação a previsão de per-da de arrecadação do ICMSpor motivo de renúncia fis-cal, de quase R$ 4,185 bi-lhões, enquanto a previsão

de arrecadação é próxima deR$ 53,177 bilhões.Outra preocupação mani-festada pelo presidente daAdusp diz respeito à SPPreve à determinação da contri-buição de 11% da parte dotrabalhador, e do dobro dis-so como contribuição patro-nal. O artigo 28 da LDO au-toriza o Tesouro estadual adeduzir dos repasses às au-tarquias estaduais os valoresequivalentes às contribui-ções previdenciárias patro-nais não repassadas por elasao SPPrev.

Editoriais consecutivosde alguns dos principais jor-nais brasileiros têm batidona mesma tecla, nos últi-mos dias: os servidores pú-blicos estariam abusandodo direito de greve. EmSão Paulo, os professoresda rede estadual, em greve,estariam produzindo trans-torno no trânsito da cida-de, fato (?!) duramente con-denado pela Folha de S. Pau-lo. Na mesma toada, o jorna-lista Elio Gaspari publicouartigo insinuando que é fá-cil cruzar os braços no servi-ço público, por não haverdesconto dos dias parados.Coincidentemente, o go-verno estadual paulista pro-cura derrotar o professora-do, após ter sido obrigadoa fazer algumas concessõesque não frearam a greve (vi-

de Informativo Adusp 262).Disposta a intimidar a cate-goria, a secretária estadualda Educação, Maria HelenaGuimarães de Castro, vemameaçando cortar os salári-os dos professores, incluin-do gratificações, e liberar acontratação de professoreseventuais (que recebem 5reais por aula dada).No dia 4/6, os professo-res precisaram transferir olocal de sua assembléia, doMasp para a Praça da Repú-blica, depois que o Ministé-rio Público Estadual obteveliminar que provocou a mu-dança. Em síntese, diversossetores do Estado articula-ram-se para acantonar ostrabalhadores do ensino, nu-ma manobra amplamenterespaldada pelos jornaisconservadores, com o surra-

do discurso de que não sepodem tolerar os “abusos”do direito de greve.Entende-se que a mídiaqueira favorecer o governa-dor José Serra, mas o queela de fato consegue é des-servir a democracia. A gre-ve é uma demonstração deprotesto contra a longa sé-rie de medidas arbitráriastomadas pela Secretaria daEducação, sem consultarprofessores e funcionários,para não falar na socieda-de. O desprezo de esperarsemanas antes de iniciaruma negociação efetiva é aconstatação do descaso devários governos com o ser-viço público. O professora-do decidiu reagir, exercen-do um direito previsto naConstituição, e é muitobom que isso aconteça.

Ofensiva da mídia contra os professoresajuda Serra, mas agride a democracia

Aprovada a LDO para 2009
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R ibeirão Preto foi pal-co de duas atividadeseducacionais no dia24/6: à tarde, um debate so-bre o tema “Ensino à Distân-cia”; à noite, uma mesa re-donda intitulada “Plano Mu-nicipal de Educação (PME)de Ribeirão Preto: o direitoà Educação na cidade”. O de-bate foi promovido pelaAdusp local e a mesa redon-da fez parte do II Encontrode Educação da FFCLRP (23a 26/6).Ambas contaram com apresença do professor CésarMinto, primeiro vice-presi-dente da Adusp, que na pri-meira expôs argumentos pe-dagógicos e políticos em de-fesa da formação inicial pre-sencial, questionando qual-quer tentativa oficial deimplantação de cursos virtu-ais para tal formação, sobre-

tudo de professores; e na se-gunda apresentou uma aná-lise da proposta de PME con-solidada na I ConferênciaMunicipal de Educação da-quela cidade, ocorrida emmaio.
Ensino à DistânciaO debate teve como obje-tivo o levantamento de argu-mentos político-pedagógi-cos para subsidiar a discus-são sobre a adequação ounão do Ensino à Distânciapara a formação inicial e,portanto, também sobre aconveniência ou não da ado-ção de políticas públicas pa-ra tal formação, como é o ca-so da Universidade Virtualdo Estado de São Paulo-Uni-vesp (vide InformativoAdusp 246 e 262 e RevistaAdusp 41). Um dos argu-mentos enfatizados, foi o

de que o Ensino à Distâncianão é adequado para propi-ciar formação inicial de boaqualidade. Contudo, os par-ticipantes ponderaram a ne-cessidade urgente de ampli-ar e aprofundar a discussãosobre essa importante ques-tão.
Plano MunicipalEsta mesa-redonda con-tou também com a partici-pação dos professores daUSP José Marcelino de Re-zende Pinto, diretor daAdusp e presidente do Con-selho Municipal de Educa-ção, e José Norberto Calle-gari Lopes, secretário muni-cipal de Educação.Os participantes da mesaforam unânimes em conside-rar desejável e oportuna a me-todologia adotada na constru-ção do PME de Ribeirão Pre-

to: 1. discussões nas escolassobre a educação no municí-pio, com levantamento depropostas para o PME; 2. ple-nárias regionais para debatee apresentação de propostas;e 3. Conferência Municipalde Educação, com o objetivode referendar o documento fi-nal a ser encaminhado peloPrefeito à Câmara de Verea-dores.Em síntese, o documentoque resultou da Conferên-cia ocorrida em maio ébem estruturado, apresen-tando um histórico do muni-cípio e da sua educação,bem como um diagnósticodos níveis e modalidades deensino, desde a educação in-fantil até a educação superi-or, sem esquecer-se da edu-cação de jovens e adultos(EJA), da educação especi-al, da educação do campo,

da formação e valorizaçãodos profissionais em educa-ção, do financiamento e dagestão, da avaliação — co-brindo o amplo leque de te-mas essenciais que devemser considerados numa pe-ça de planejamento educa-cional.Tanto a metodologia de-mocrática adotada comoos conteúdos do documen-to em questão (diagnósti-cos, objetivos e propos-tas), guardadas as respecti-vas especificidades, ser-vem de exemplo para as ou-tras áreas sociais emRibeirão Preto e, eventual-mente, para outros municí-pios. Espera-se que o Exe-cutivo encaminhe para aCâmara de Vereadores, naíntegra, o projeto de PMEconstruído pela sociedaderibeirãopretana.

Debates sobre educação em Ribeirão Preto

A aprovação, pelo Senado, de umpiso nacional para os professoresda educação básica, de R$ 950,bem como a greve dos professoresda rede estadual paulista, voltarama colocar em evidência os baixos sa-lários do professorado brasileiro. Ca-be ressaltar que R$ 950 correspon-dem a R$ 5,94 por hora trabalha-da, o que enche de orgulho o nossoglorioso Congresso Nacional!
IdebO Índice de Desenvolvimento daEducação Básica (Ideb) combina as-pectos quantitativos e qualitativosdo sistema escolar (aprovação e de-sempenho dos estudantes em avali-ações). Ele pode ser influenciadopor vários fatores, tanto externosàs escolas: condições socioeconomi-cas da população envolvida, partici-pação da sociedade, como inter-

nos: empenho de dirigentes e do-centes, número de estudantes emclasse, condições materiais de fun-cionamento das escolas, condiçõesde trabalho dos professores etc.Além disso, o salário dos profes-sores é um fator importante, poisreflete-se diretamente nas condi-ções de trabalho e indiretamentena motivação e no envolvimentodos profissionais.
Dados da CNTECom base nas informações sistema-tizadas pela Confederação Nacionaldos Trabalhadores em Educação (CN-TE, www.cnte.org.br) de abril de2007, apresentamos a tabela ao lado.Nessa tabela, temos os saláriospagos em 2007 para professoresdas redes públicas de cada um dosEstados, indicando também a varia-ção, entre 2005 e 2007, do Ideb

de cada um deles.
São PauloNão temos informaçõesatualizadas dos outros esta-dos, mas São Paulo, após orecente reajuste ficou comR$ 8,18 e R$ 9,38 por hora,respectivamente, para osprofessores de 1ª a 4ª e 5ª a8ª série. Estes valores foramcomparados (ver Informati-vo Adusp 262) com a horapaga para algumas categori-as profissionais, sem requisi-to de nível universitário, se-gundo o data-casa da Folhade S.Paulo.Não dá para se orgulhardo salário pago aos profes-sores estaduais paulistas.Com a palavra, o governa-dor Serra.

Quanto (não) ganham os professores brasileiros?
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O prazo de 60 dias solici-tado pela Reitoria para fe-chamento da lista incontro-versa encerra-se em 2/8.Em 27/6, em resposta à so-licitação da Adusp de20/5, a Reitoria nos envi-ou três listas: o restanteda análise sobre a situaçãodos 46 colegas que nos pro-curaram e duas listas comos nomes dos 705 docen-tes que têm litispendência(já participaram de proces-sos semelhantes). Analisa-mos as listas enviadas pelaReitoria e constatamosque em três casos houve er-ro material, ou seja, nãoconstavam da petição inici-

al mas eram professoresda USP em 1987 e 1990 eassociados da Adusp em1990, devendo ser incluí-dos como beneficiários.Já encaminhamos ostrês nomes para a Reito-ria, encerrando, dessa for-ma, a discussão sobre a“lista dos 46”. Continua-mos aguardando a respos-ta sobre a situação de 206docentes cujos nomesconstavam da inicial masnão foram apostilados. Es-peramos que a Reitoria es-teja trabalhando para que,nos primeiros dias de agos-to, a lista incontroversapossa ser fechada.

Gatilho: conforme prazo daReitoria, faltam 29 dias parafechamento da lista incontroversa

A Adusp continua acom-panhando o desenro-lar dos concursos deefetivação de docentes da Sex-ta Etapa de “desprecariza-ção”, levada a cabo pela Rei-toria. A Escola de Artes, Ciên-cias e Humanidades (USP Les-te), antes possuidora do mai-or número de precários daUSP (um total de 168), já fi-nalizou os concursos em al-guns cursos, como o de Ges-tão Ambiental, informa o pro-fessor Paulo Sinisgalli, atualrepresentante da unidade noConselho de Representantes(CR) da Adusp. A expectati-va é de rápido encerramentodos 166 concursos abertos.O professor Pedro Tonelli,representante do Institutode Matemática e Estatísticano CR, afirma que, segundoa secretaria de sua unidade,não há mais professorescom contrato precário, da-do que os seis concursos re-alizados em 2007 foram fina-

lizados com sucesso. Tam-bém no Instituto de Psicolo-gia correram sem proble-mas os cinco concursosabertos, aponta seu represen-tante no CR, professor Mar-celo Ribeiro.No Instituto Oceanográfico,sete concursos foram realiza-dos com êxito, indica a repre-sentante, professora Sueli Go-doi. O oitavo concurso, que ter-minaria com todos os contra-tos precários na unidade, sónão foi realizado pela impossi-bilidade de reunir a banca exa-minadora. Nesse caso, a reaber-tura do edital ocorreu em 3/7.Em 12/6, a Adusp remeteuofício à reitora Suely Vilela, so-licitando o número de professo-res inscritos na Sexta Etapa, nú-mero de concursos realizados,de professores inscritos aprova-dos, e de professores com con-trato precário restantes, discri-minados conforme a unidade.Até 4/7, contudo, a Reitoriaainda não havia respondido.

AcompanhamentoTambém o Departamentode Recursos Humanos (DRH)deixou de responder a pergun-tas de teor semelhante quelhe foram enviadas por e-mailpelo Informativo Adusp. A pro-fessora Maria de Lourdes Bi-anchi, diretora do DRH, pro-curada por telefone em três di-as diferentes, por intermédiode sua assessoria, não aten-deu até o fechamento destaedição.Até agora, recebemos no-tícia de quatro casos emque os professores inscritosnão se efetivaram. No Mu-seu de Zoologia, a Congre-gação decidiu rejeitar o re-curso de um docente nãoaprovado; o processo seguepara o Conselho Universitá-rio, onde, espera-se, seráanalisado em pormenores.Na Escola de Comunicaçõese Artes há notícia de queum professor pretende recor-rer do resultado. No Institu-

to de Ciências Biomédicas,em que ainda não termina-ram os concursos, um docen-te não foi aprovado em con-curso; não houve, contudo,candidato aprovado para as-sumir a vaga. Na Faculdadede Medicina, uma docentefoi reprovada.Segundo afirmou a Reito-

ria no início do processo,tais situações serão tratadascaso a caso. A Adusp perma-necerá acompanhando essasdiscussões e não aceitaráque um docente precário se-ja punido pelo fato de, porresponsabilidade da universi-dade, encontrar-se em situa-ção irregular.

O juiz da 5ª Vara Civil de San-to André, João Antunes dosSantos Neto, acolheu em 24/6denúncia contra Odair Berme-lho, até então reitor do CentroUniversitário Fundação SantoAndré (instituição pública mu-nicipal), acusado pelo Ministé-rio Público Estadual (MPE) depraticar os crimes de peculatoqualificado, falsificação de do-cumentos e formação de qua-drilha, e o afastou do cargo.O juiz considerou “verossí-meis” as alegações do MPE:“existe, de fato, fundado receiode que mantido o status atual[isto é, a manutenção do rei-tor no seu cargo] ocorram da-nos irreparáveis, eis que até pro-vas de interesse da Justiça po-deriam ser manipuladas”.Os promotores de justiça Ro-berto Wider e Sandra Reim-berg, do Grupo de Atuação Es-pecial de Repressão ao Crime

Organizado (Gaerco) do MPE,pediram à Justiça a prisão pre-ventiva de Bermelho. Ele é acu-sado de fraudar notas fiscais eforjar participação em congres-sos no Ceará e no Maranhãopara obter reembolsos indevi-dos da Fundação.Em 29/5, Bermelho foradestituído pelo Conselho Dire-tor do Centro Universitário,instância máxima da institui-ção, em decisão unânime dosdoze conselheiros. Nos últi-mos meses, a Fundação San-to André foi palco de intensamobilização de estudantes eprofessores, que resistiramcom greves e ocupações à de-cisão de Bermelho de majo-rar as mensalidades e fecharalguns cursos (vide Informati-vo Adusp 245 e 246).
Caso UnBTimothy Mulholland, ex-rei-

tor da Universidade de Brasí-lia (UnB), acaba de ser de-nunciado pelo Ministério Pú-blico Federal (MPF) por pe-culato e formação de quadri-lha, em processo que correna 12ª Vara de Justiça Fede-ral de Brasília.Ele havia renunciado aocargo em abril, depois quevieram a público as regaliasde que desfrutava, financia-das pela Finatec, fundaçãoprivada “de apoio” à UnB.Em protesto, os estudantesocuparam a Reitoria e só adeixaram após a renúnciade Mulholland (vide Infor-mativo Adusp 252 e 256).O MPF o acusa de inte-grar “organização para desvi-ar recursos públicos arreca-dados pela universidade e re-passados às suas fundaçõesde apoio”. O ex-reitor negahaver cometido atos ilegais.

Reitores acusados de formação de quadrilha

Pelo fim dos contratos precários
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O 53° Conselho do Sindi-cato Nacional dos Do-centes das Institui-ções de Ensino Superior (Co-nad), ocorrido de 26/6 a29/6, em Palmas (TO), con-tou com a presença de 42 se-ções sindicais, e um total de120 participantes (delega-dos e observadores). Teve co-mo tema central “As LutasSociais e a Defesa da Univer-sidade”, e deu posse à novadiretoria do Andes-SN (ver In-formativo Adusp 262).As discussões contempla-ram os seguintes temas:“I.  Movimento Docente eConjuntura: avaliação da atu-ação do Andes-SN frente àscentralidades estabelecidasno 27° Congresso [Goiâ-nia/GO, janeiro de 2008];II. Questões organizativas efinanceiras do Andes-SN eatualização da proposta doAndes-SN para a Universida-de Brasileira; III. Avaliação eatualização do plano de lu-tas: setores [particulares -IPES, estaduais - IEES e fede-rais – IFES]; e IV. Avaliaçãoe atualização do plano de lu-tas: educação, direitos e orga-nização dos trabalhadores”.

PerseguiçãoA defesa do direito de livreorganização sindical consti-tuiu a tônica dos debates fren-te ao ataque que o Andes-SNvem sofrendo por parte do go-verno. A diretoria propôs eos delegados aprovaram a re-alização de um Congresso Ex-traordinário em Brasília-DF,de 19/9 a 21/9, com o objeti-vo de tratar do enfrentamen-to dessa questão.Nos últimos anos, o Minis-tério do Trabalho e Emprego(MTE) tem baixado sucessi-vas regulamentações para aefetivação do registro sindi-cal, muitas delas exigindo re-credenciamento. A Secreta-ria do Trabalho do MTE pas-sou a criar dificuldades parao Andes-SN.
Repúdio à UnivespO 53° Conad aprovou umamoção de repúdio à adoçãodo Ensino à Distância (EàD)em substituição ao ensino pre-sencial na formação inicial,sobretudo de professores —como é o caso da propostada Universidade Virtual do Es-tado de São Paulo (Univesp).Ela será encaminhada aos rei-

tores da USP, Unesp e Uni-camp, aos secretários estadu-ais de Educação e de EnsinoSuperior e ao Governador.

53° Conad empossou nova diretoria do Andes-SN

Ciro Correia, novopresidente do Andestoma posse no Conad.Ao lado, o plenário

As alterações no Estatutoda USP têm sido tema de pau-ta das reuniões da Congrega-ção da Escola Politécnica. Nasua reunião mais recente,19/6, o foco da discussão foi:a quem deveria ser atribuídaa reforma do Estatuto daUSP? Caberia ao atual Conse-lho Universitário (CO) ou auma Estatuinte especifica-mente eleita para tal fim?Colocada a questão em vo-tação, a Congregação da Es-cola Politécnica se manifes-tou favoravelmente à elei-ção de uma Estatuinte para

efetuar as alterações no Es-tatuto. A discussão sobre acomposição da Estatuinte fi-cou para a próxima reuniãoda Congregação.
PlebiscitoOs debates sobre o Esta-tuto da USP prosseguirãona comunidade durante osegundo semestre. O En-contro de Professores, emmaio, reforçou a importân-cia de lutarmos por umaEstatuinte democrática esoberana para elaborarum novo Estatuto para a

USP. A idéia é que o COabra mão de sua prerroga-tiva e transfira a atribui-ção de elaborar/reformaro Estatuto para a Estatuin-te, que se dissolveria as-sim que encerrasse seustrabalhos.A estrutura de poder naUSP é tão anti-democráticaque nem a Lei de Diretrizese Bases da Educação Nacio-nal (LDB) é obedecida. AConstituição brasileira asse-gura “gestão democráticado ensino público” e a LDBdetermina uma composição

dos organismos de decisãoda universidade públicaque o CO não acata.Seria o CO a instância le-gíma para reformar o esta-tuto da USP? Nos próximosmeses, seguindo a delibera-ção do Encontro de Profes-sores, deveremos realizarreuniões entre o Conselhode Representantes daAdusp, o Conselho de Cen-tros Acadêmicos do DCE eo Conselho de Base do Sin-tusp para encamihar a lutapela Estatuinte democráti-ca e soberana.

Congregação da Poli aprova Estatuinte,e não CO, para reformar Estatuto da USPRelatório deatividades
No último dia 27/6 tive-mos na sede da Adusp, As-sembléia Ordinária paradiscutir o relatório de ati-vidades da atual diretoria,referente ao período de ju-nho/07 a maio/08.Após a Assembléia reali-zamos um coquetel de en-cerramento do semestre.A idéia é usarmos todosos momentos para um en-contro fraterno e aberto àdiscussão dos associados.O Informativo Aduspvoltará a circular na pri-meira semana de agosto.

Fotos: Vanderley Jr.




